
PARECER Nº  591   , de 2008

DA COMISSÃO DE SEGURANCA PÚBLICA 

SOBRE A MOCÃO Nº 81, DE 2007.

O presente parecer tem por objeto a Moção nº 81, de 2007, firmada pelas Lideranças do PP, PDT, PSDB, PSB, PT, PMDB, PTB, PPS, DEM, PV, PR e PSC, por meio da qual pretendem expressar o apelo da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo aos Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara Federal e Presidente do Senado Federal, e ainda aos Líderes dos Partidos com assento naquelas Casas Legislativas, para que empreendam esforços visando a que a Proposta de Emenda à Constituição nº 549, de 2006, de autoria do nobre Deputado Federal Arnaldo Faria de Sá, que dispõe sobre o regime de remuneração da carreira de Delegado de Polícia, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível.

A proposta de Moção cumpriu o prazo de pauta, nos dias correspondentes às 116ª à 120ª Sessões Ordinárias, de 27/09/07 a 03/10/07, nos termos do artigo 156, da XII Consolidação do Regimento Interno da Casa, recebendo apenas um substitutivo, após o que vem encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública, a qual, nos termos em que está previsto no § 16, do artigo 31 do citado regimento, compete apreciá-la quanto ao mérito.

Nesse sentido verificamos que a Moção trata de assunto relacionado à Polícia Civil e, conseqüentemente, de assunto profundamente relacionado à Segurança Pública, de maneira que, exatamente por esta razão, o nobre Deputado Olimpio Gomes apresentou-lhe uma emenda substitutiva, sob a assertiva de que ao buscar-se a melhoria das condições do regime de remuneração da carreira de Delegado de Polícia importa, também, buscar-se tratamento não apenas igualitário, paritário ou isonômico entre as carreiras que integram o Sistema de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal mas, principalmente, tratamento equivalente, de modo a evitar diferenças abusivas, capazes de degradar, ainda mais, o sistema policial, em especial nas grandes cidades do País.

Assim, o substitutivo apresentado lembra que os integrantes da Polícia Militar e da Polícia Científica integram um mesmo sistema, desenvolvem suas atividades sob as mesmas condições de trabalho, regime previdenciário, assistencial e de riscos, de modo que estão sujeitos às mesmas vicissitudes, impondo-se, por conseqüência, a necessidade de se apresentar uma emenda aglutinativa à PEC nº 549, de 2006, no Egrégio Plenário da Câmara dos Deputados, visando trazer paridade legal e de vencimentos entre as carreiras da Polícia Civil, da Polícia Militar e da Polícia Científica, a fim de não gerar discriminação tendente a causar dissensões entre as organizações policiais responsáveis pela Segurança Pública no âmbito dos Estados e do Distrito Federal.

Desse modo, diante dos irretorquíveis argumentos apresentados pelo autor da emenda substitutiva e sem perder de vista a questão de mérito da proposição apresentada pelo Colégio de Líderes desta Assembléia Legislativa, manifestamo-nos favoráveis à aprovação da Moção nº 81, de 2007, na forma do substitutivo nº 1 que lhe foi apresentado.

a) Antonio Carlos – Relator

Aprovado, conclusivamente o substitutivo nº 1 e prejudicado o projeto, conforme parecer favorável, na forma do substitutivo nº1 do relator, nos termos do artigo 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala da Comissões, em 12/3/208

a) Conte Lopes – Presidente

Jorge Caruso – Antonio Carlos – Olimpio Gomes – Said Mourad – João Barbosa – Vanderlei Siraque – Conte Lopes.
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